RISCO DE CRÉDITO BANCÁRIO: ESTUDOS DESENVOLVIDOS EXTRAINDO ÍNDICES  DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

I. INTRODUÇÃO
O presente estudo objetiva apresentar o risco da atividade bancária, especialmente de crédito, mostrando os estudos desenvolvidos com base nas demonstrações contábeis, onde foram identificados índices que procuram minimizar a incerteza de conceder crédito. É demonstrado, também, uma metodologia de análise das demonstrações contábeis, denominada de modelo Fleuriet, onde se procura avaliar uma empresa através de quatro variáveis – IOG – Investimento Operacional em Giro, Tesouraria, Longo Prazo e Capital de Giro Próprio. As planilhas são elucidadas com as devidas explicações sobre cada uma delas.  

II.RISCO DA ATIVIDADE BANCÁRIA

Atualmente bancos de todos os tipos percebem que as razões para a existência deles é a administração de risco. Procuram saber o que isto significa, e como eles podem transformar o risco em algo plenamente administrável. Estão procurando maneiras de medir o risco, bem como controlá-lo e precificá-lo. Estão se debatendo com os reguladores – exemplos são o Acordo da Basiléa e as Resoluções do Banco Central do Brasil -  se seu melhor entendimento do assunto é a chave para reduzir as penalidades das regras e restrições que eles enfrentam.

O risco significa a volatilidade do lucro futuro, com conseqüências no processo de criação do valor do banco e este é solicitado a ter suficiente capital para se proteger contra as adversidades.

A capitalização exigida pelos regulamentadores faz com que o custo de capital do banco cresça, exigindo como contrapartida um acréscimo do seu nível de receitas para manutenção da lucratividade esperada, o que, geralmente, é feito através de novos negócios com maior risco.

Fica evidente que aqueles bancos que melhor definirem e administrarem o risco terão vantagem competitiva e irão prosperar.

Quatro razões são apresentadas para justificar o aumento da competição no sistema financeiro: a quebra da distinção entre bancos comerciais e de investimentos (desregulamentação); o processo de exclusão dos bancos da intermediação tradicional (desintermediação); a boa lucratividade do setor; e a globalização dos mercados financeiros. 

Estes fatos induzem a um maior número de participantes no mercado, muitas vezes fazendo com que os bancos procurem novos mercados, alcançando negócios mais arriscados e complexos.

Casserley (1993) acredita que, nesse ambiente - mercados mais voláteis e com novas oportunidades competitivas - a administração eficiente do risco e retorno é a habilidade requerida para o sucesso das instituições financeiras. 

Os vários tipos de risco que uma Instituição Financeira enfrenta em suas atividades são apresentados e as abordagens  foram extraídas das obras dos autores Banks (1993), Saunders (1994) e Koch (1992). Basicamente os riscos são classificados em “RISCOS NO BALANÇO” - compreendendo taxa de juros, liquidez, troca de moedas; “RISCOS NA TRANSAÇÃO” - compreendendo riscos  operacional, tecnológico, de soberania, “off balance sheet”- conhecido como derivativos e de crédito. Este último será abordado com maior profundidade.

O risco de crédito existe porque o fluxo de caixa prometido pode ou não ser pago na sua totalidade pelos diversos tomadores. Se a instituição financeira recebesse tudo, naturalmente não haveria risco de crédito. Existem vários níveis de risco de crédito em função da falta de pagamento completa ou parcial. 

Como os riscos de crédito são, em tese, não elimináveis, a incumbência das instituições é de estimar o risco de perda esperada e exigir prêmios pelo risco.

Risco de crédito significa o risco de perda em empréstimos ou em investimentos das mais variadas formas.

Para melhor entender o risco de crédito, necessário se torna verificar o processo decisório. Este processo incorpora a obtenção de um grande número de informações dos clientes - dos quais estar-se interessado em uma decisão de crédito.

As informações podem ser obtidas através de documentação oficial - demonstrativos contábeis, estatutos, cadastros, alterações contratuais, planejamento dos negócios, etc.; através de visitas as empresas - aspectos administrativos, operacionais, tecnológicos, mercadológicos e estratégicos; e através de informações obtidas junto a terceiros - fornecedores, clientes, agências de informações, e outros bancos.

Essas informações são processadas na etapa que se denomina análise de crédito. É onde sob a macroorientação da política de crédito da instituição, utiliza-se  as mais diversas técnicas no sentido de se estabelecer o risco de crédito que a instituição estaria assumindo em negócios que viesse a realizar com  o cliente em estudo. 

Na etapa de decisão de crédito e, frente à possibilidade de uma estruturação de empréstimo com o cliente - montante, prazo, taxa, garantias e produto - toma-se uma decisão de negócios, que será sistematicamente utilizada como fator de realimentação da própria política de crédito da instituição.

A determinação do risco do crédito é realizada na etapa “análise de crédito”. Procura-se determinar o risco de crédito do cliente. A seqüência de análise que se utiliza para determinar o risco de crédito, toma-se com base os tradicionais “Cs do crédito”  - caráter, capacidade, capital, condições, colateral , apresentados por Weston e Brigham (1972, p.536-37). 

Estudo interessante, também, foi apresentado por da Silva (1995), partindo dos fatores de risco conhecidos como os Cs do crédito, estabelecendo uma maneira de avaliá-los. Estes fatores podem ser internos e externos e foram colocados num Modelo Matricial, com vários cenários, onde os riscos e cenários poderiam ter pesos iguais ou diferentes em função da probabilidade de ocorrência. Após a montagem da Matriz, o Analista de crédito pontuaria a empresa analisada com pesos variando de 0,00 a 1,00, em função da situação atual e passaria ao Comitê quem também pontuaria os riscos a partir da avaliação do analista, considerando os cenários e suas probabilidades. Estes pontos serão ponderados resultando no FAEu – Fator de Avaliação da Empresa – que multiplicado pelo FCP – Fluxo de Caixas projetado – resultando em um LCE – Limite de Crédito da Empresa analisada para um único pagamento.

III. ESTUDOS DESENVOLVIDOS PARA AVALIAÇÃO DE RISCO DE CRÉDITO
Devido ao problema de informação nos mercados financeiros, desde que não exista mecanismo a priori que identifique corretamente a probabilidade de inadimplência, os bancos devem avaliar esse risco com base nas características de seus clientes.

Pesquisadores têm modelado o comportamento do emprestador e do tomador de recursos financeiros, utilizando informações que não a taxa de juros. Para melhor elucidar o assunto, as variáveis(em negrito) e os indicadores utilizados pelos estudiosos serão colocados em destaque na forma itálica.  

Para DeVany(1984), geralmente as variáveis empregadas podem ser classificadas da seguinte maneira:

variáveis de potencialidade: terra, benfeitorias, máquinas, equipamentos, rebanhos,          garantias e reciprocidade bancária;

variáveis demográficas: idade, região, sexo, número de dependentes, participação em    associações de classe, escolaridade, tipo de direito sobre a terra e religião;

 indicadores econômicos: atividade  econômica, quantidade de mão-de-obra contratada,      tecnologia, propriedades, risco medido pela variância dos preços, produção, renda, insumos utilizados, dívidas e capital próprio. (pag.78)

A boa capacidade de julgamento foi considerada, por muito tempo, a principal característica de um bom administrador. Atualmente, esta boa capacidade não é o suficiente, em função do aumento do risco. Assim surgiram métodos que, com o tempo, vêm sendo aperfeiçoados e que são de extrema utilidade na tomada de decisão.

Alguns estudos, tanto no Brasil, quanto no exterior foram desenvolvidos buscando uma explicação para a probabilidade de perda do crédito, envolvendo basicamente variáveis financeiras e pouco se voltando para o cliente. 

Bauer & Jordan (1971) usam a análise discriminante para classificar as propostas de empréstimo quanto ao grau de risco. Esse estudo utiliza dados de 84 propostas de empréstimos de duas Associações de Crédito à Produção (PCA) do Estado do Tennesse (EUA). Os dados representam créditos concedidos entre 1958-69. As variáveis mais significativas são: relação divida/ativo, valor da propriedade, obrigações totais, estado civil, despesa familiar, número de dependentes e renda esperada. Os resultados indicam que o modelo classifica corretamente 85% dos créditos concedidos (Unger, 1988).

Dunn & Frey (1976) determinam medidas que podem ser usadas para distinguir entre empréstimos que se tornam problemáticos e os que permanecem sem problemas após a assinatura do contrato. Os dados obtidos são de PCA do Estado de Illinois (EUA). Usando a análise discriminante, os autores desenvolvem um modelo de classificação de crédito com quatro variáveis significantes a 5%. Essas variáveis são as relações divida/ativo, empréstimo/renda líquida do agricultor, seguro de vida/empréstimo e o número de acres possuídos. O modelo classifica corretamente 90% dos empréstimos sem problemas e 60% dos problemáticos (inadimplentes).

Hardy & Weed (1980) usam a análise discriminante para determinar características de diferenciação entre os tomadores problemáticos e os sem problemas. São utilizadas informações de PCA do Estado do Alabama (EUA). Somente duas das 15 variáveis testadas apresentam significância a 5%, ou seja, as relações dívida/ativo e quitação antecipada/ativo total. Os resultados mostram que o modelo classifica corretamente 81% dos empréstimos analisados.

Lufburrow et alii (1984) desenvolvem e testam um modelo de classificação e estabelecimento de preços dos empréstimos, baseado em quatro variáveis financeiras. Estas variáveis (com as respectivas medidas entre parênteses) são: liquidez (ativo corrente/passivo corrente), alavancagem (divida/capital próprio), garantias (garantias/linha de crédito) e capacidade de pagamento (fluxo de caixa). O modelo é desenvolvido com dados de 1982 para uma amostra de tomadores de crédito de cinco PCA de Illinois (EUA). O probito é a técnica utilizada, sendo classificados corretamente entre 70 e 80% dos empréstimos.

MiIler & LaDue (1989) desenvolvem um modelo para classificação de crédito requerido por tomadores, usando como variáveis explicativas o tamanho da propriedade, liquidez, solvência, lucratividade, eficiência do capital e eficiência operacional do produtor. O logito é empregado para discriminar os tomadores entre adimplentes e inadimplentes. O resultado mostra que o grau de risco dos grandes tomadores pode ser melhor classificado usando-se índices financeiros.

Turvey & Brown (1990) apresentam um modelo para classificação do risco de crédito no âmbito da Canada’s Farm Credit Corporation. A regressão logística testa a importância da liquidez, alavancagem, lucratividade, eficiência e capacidade de pagamento como determinantes da inadimplência.

Estudo utilizando-se de análise multivariada foi desenvolvido por Moura (1995) levando em consideração a influência dos atributos da empresa solicitante do crédito( produção, administração, patrimônio e outros), das variáveis inerentes à estrutura do empréstimo (prazo, juros, montante e outros) e da conjuntura econômica vigente (inflação, mercado, políticas e outros) por ocasião da formalização do contrato. O estudo foi desenvolvido e aplicado em dados do Banco do Nordeste, culminando com a determinação da parcela de risco (taxa de risco) a ser adicionada a um empréstimo, em função do perfil de risco particular da operação.

Na literatura consultada, o estudo de Fischer & Moore (1988) é o único que estima um modelo para classificar o risco de crédito de cooperativas. A amostra é de 448 cooperativas e as variáveis utilizadas na regressão logística estão relacionadas à lucratividade dos ativos, eficiência operacional e solvência do tomador, além de uma dummy para diferenciar o tipo de grão produzido. O modelo classifica corretamente 85% da amostra.

Alguns estudos foram realizados enfocando índices financeiros para avaliar o comportamento das empresas e a perspectiva de sucesso, dentre eles registram-se os modelos e os respectivos autores. Altman (1968) construiu um modelo a partir do uso de análise discriminante, onde leva a um grupo de índices com capacidade de separar empresas boas de ruins e ao mesmo tempo determina o peso relativo de cada índice, sem que prevaleçam critérios arbitrários.  A função inicial foi denominada de Z e obteve médias de -0,29 para empresas falidas e 5,02 para boas. 

As variáveis utilizadas pelo autor foram: (ativo circulante-passivo circulante)/ ativo total; (não exigível – capital aportado pelos acionistas)/ ativo total; lucro antes dos juros e impostos/ativo total; patrimônio líquido/exigível total e vendas/ativo total.Este mesmo autor  desenvolveu e criou o Modelo Zeta, onde apresentou, segundo o autor (1979) melhor capacidade de previsibilidade.


     Elizabetsky (1976)  desenvolveu um Modelo Matemático para Decisão de Crédito no Banco Comercial usando análise discriminante para um grupo de 373 empresas, sendo 99 más e 274 boas. As empresas eram do ramo de confecções. Trabalhou com 60 índices, tendo usado um processo de análise de correlação entre grupos de índices com objetivos de reduzir a quantidade de variáveis, chegando a 38 índices. As principais variáveis utilizadas foram: disponível/vendas; contas a receber/vendas; imobilizado total/vendas; lucro líquido/ativo operacional; exigível total/ativo operacional; lucro líquido/ativo total; disponível/imobilizado total; estoques/ativo total e outros.

Matias (1978) usou , também, a análise discriminante, trabalhando com 06 índices, aplicando em 50 empresas solventes e 50 insolventes. As médias foram de 11,17 para solventes e 0,32 para insolventes, com um desvio-padrão de 3,32.  Das 50 insolventes, 45 foram classificadas corretamente, duas erradamente e três na região de dúvida. Os principais utilizados pelo pesquisador foram: patrimônio líquido/ativo total; financiamento e empréstimos bancários/ativo circulante; fornecedores/ativo total; ativo circulante/passivo circulante; lucro operacional/lucro bruto e disponível/ativo total.

Estudo desenvolvido por Patrick(1932) elegendo aleatoriamente 19 empresas falidas e comparando com outras 19 bem-sucedidas. Tendo comparado os índices dos dois grupos de mpresas a um padrão mínimo estabelecido. Ele observou que os índices das empresas bem-sucedidas ultrapassando-no, na maioria dos casos, enquanto que as falidas estiveram abaixo daquele padrão fixado. Ente um conjunto de índices examindados, os mais significativos foram Patrimônio Líquido sobre Passivo e Lucro Líquido sobre Patriônio Líquido.

O estudo de Winakor baseou-se em 183 empresas falidas no período de 1923 a 1931. Foram analisados os 10 anos que antecederam as respectivas falências, tendo sido examinados e computados 21 índices que foram montados a partir da padronização dos demonstraitvos contábeis. Foram usados índices méidos, da metade de todas as empresas, com a finalidade de se comprararem as mudanças individuais emn todo o grupo. Foi observado que, à medidad que se aproximava o ano de falência, os índices iam-se deteriorando. Para a amostra de 183 empresas, o índice de capital de giro sobre o ativo total foi o melhor apresentado.


       O estudo de Merwin envolvendo sociedades manufatureiras (ativos totais abaixo de US$ 250.000), envolvendo apenas três índices, concluiu que o capital de giro sobre o ativo total foi o melhor indicador de falência.

O estudo de Tamari usou uma espécie de “composto ponderado” de vários índices, com vista a prever falência ou insolvência. Utilizou seis índices, atribuindo pesos, cuja soma foi 100. Para cada um do síndices a empresa obtém certos valores que, multiplicados pelos seus respectivos pesos, levam a uma pontuação para integrar uma escala particular.

O maior peso foi dado à tendência do lucro e capital social mais reservas sobre o passivo total, considerados os melhores indicadores de falência.

Beaver(1966) coletou dados sobre falência, não pagamento de dividendos e inadiplência com debenturistas de 79 empresas, no período de 1954 a 1964. Comparou referidos dados com 79 empresas com boa saúde financeira, dos mesmos ramos e volume de ativos. Os demonstrativos contábeis das empresas insolventes foram agrupados por ano, durante cinco anos antes da insolvência, para serem comparados com as do grupo de solventes. Tendo inciado seus estudos com 30 índices, concluiu que os mais significativos foram seis, a saber: geração de caixa sobre dívida total; lucro líquido sobre ativo total; liquidez corrente; capital cicurlanete l´quido menos estoque sobre desembolsos operacionais previstos. Os índices que mais representaram capacidade de predição foram geração de caixa sobre exigível total e lucro líquido sobre ativo total.

Kanitz construiu o chamado “termômetro da insolvência” seguindo uma linha semelhante ao de Altman, já citado. Os índices utilizados pelo autor são: lucro líquido/patrimõnio líquido; (ativo circulante mais realizável a longo prazo)/exigível total; (ativo circulante-estoque)/passivo circulante; ativo circulante/passivo circulante; exigível total/patrimônio líquido. 

Para o modelo de Kanitz, uma empresa classificada (pelo fator insolvência) entre 0 e 7 está na faixa de solvência. Entre 0 e –3, estará na região de penumbra, isto é, indefinida. Quando estiver entre –3 e –7, estará na zona de insolvência.  

IV. OUTRAS VARIÁVEIS DESTACADAS EM ESTUDOS DE RISCO DE CRÉDITO 

Krause & Williams (1971) mostram que características gerenciais dos empreendedores afetam o sucesso financeiro da atividade empresarial.

Dois estudos anteriores (Bauer & Jordan, 1971, e Dunn & Frey, 1976) também consideram que estas características são relevantes para determinar o crédito dos solicitantes de recursos.

Lufburrow et alii (1984) concentram seu estudo em variáveis financeiras (liquidez, solvência, lucratividade, garantias e capacidade de pagamento), dando importância secundária a características pessoais e gerenciais.

Stover et alii (1985) conduzem um estudo para examinar o processo de decisão do emprestador quanto a conceder ou não o crédito. A pesquisa utiliza um modelo que inclui, entre outras variáveis, o custo do empréstimo, a probabilidade de quitação, as garantias, as condições de mercado e a capacidade administrativa do empreendedor. O modelo é testado a partir do comportamento do credor diante de propostas simuladas de empréstimos. Esse trabalho usa medidas descritivas em vez de medidas financeiras específicas. Assim a probabilidade de quitação é descrita como duvidosa, provável e altamente provável.

Thorpe (1987) argumenta que o sucesso gerencial não é determinado pela performance em uma área, mas pela combinação de fatores em toda a esfera da atividade empresarial (produção, finanças, marketing e características gerais do setor).

O estudo de Unger (1988) tem como objetivo analisar as variáveis que afetam a capacidade de crédito dos solicitantes de recursos, não tendo a preocupação de desenvolver um modelo de classificação do risco dos empréstimos. Concentra atenção nas seguintes variáveis financeiras: liquidez, solvência, lucratividade, garantias e capacidade de pagamento. No entanto, são feitas considerações a respeito de características pessoais e gerenciais dos clientes

V. METODOLOGIA DE ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS – MODELO FLEURIET

 O modelo foi desenvolvido pelo pesquisador Fleuriet contemplando um grupo de empresas brasileiras. Trata-se de uma ferramenta importante para análise e decisão do crédito, uma vez que se baseia nas Demonstrações Contábeis publicadas pelas empresas. 

A análise financeira aqui proposta enfatizará o aspecto da liquidez da empresa, considerando a continuidade da entidade em sua atividade econômica. Nesse sentido, a estrutura tradicional da contabilidade da empresa será seccionada nos  níveis operacional, tático e estratégico, em função dos critérios de tempo ( curto, médio e longo prazos ) e da relação com as operações ( atividades – fim ) da empresa. A partir disso, criar-se-á uma espécie de Contabilidade Funcional, mediante essa reclassificação das contas da empresa. A reclassificação em níveis tático, operacional e estratégico será implementada tanto sobre as aplicações de recursos ( ativo ) quanto sobre as fontes de recursos ( passivo).

Para simplificar e facilitar a análise sistemática da empresa, as contas da estrutura tradicional da contabilidade da empresa serão – de acordo com suas afinidades, suas  homogeneidades e suas similaridades de conteúdos – integradas em uma estrutura de contas agregativas que retratarão a empresa como um todo e permitirão o diagnóstico da empresa nos três níveis propostos na análise.

No nível estratégico, serão agrupadas as contas de longo prazo do patrimônio líquido e do ativo permanente da empresa. Tais contas são tratadas como estratégicas, pelo fato de sua movimentação ser determinada pela alta administração da empresa e, também, porque sua movimentação influencia de forma permanente o resultado das operações da empresa.

No nível tático, agrupar-se-ão contas que não estão relacionadas com a finalidade operacional da empresa. Aqui podem ser observadas tanto contas de curto prazo ( circulantes ) quanto contas de médio e longo prazos ( contas de ativos realizáveis a longo prazo e passivos exigíveis a longo prazo, por exemplo ). Tais contas estariam mais ligadas às questões da tesouraria da empresa, funcionando geralmente como uma espécie de lubrificante de suas atividades operacionais.

No nível operacional, tem-se o grupo de contas que estão estreitamente relacionadas às atividades operacionais da empresa, isto é, possuem afinidade com as várias fases do processo produtivo e estão permanentemente no giro dos negócios da empresa.

Serão apresentados cinco demonstrativos – resumos, que serão utilizados como ferramentas de análise do comportamento econômico – financeiro da empresa. Referidas ferramentas de análise espelharão a empresa como um sistema, constituído por um pequeno número de parâmetros, através dos quais seja possível atuar para corrigir o rumo da empresa ou facilitar a simulação de determinadas situações. 

Cabe ressaltar que cada conta utilizada nos demonstrativos – resumos será precedida de um número específico de identificação, o que servirá de orientação na elaboração dos demonstrativos – resumos e na construção de fórmulas/equações que porventura venham a compor a formação de uma outra conta contábil ( ou até mesmo um conceito ) necessária à análise.

O modelo utilizado na análise permitirá avaliar o comportamento de quatro  variáveis empresariais básicas – NLCG - Necessidade Líquida de Capital de Giro, conhecida também por IOG – Investimento Operacional em Giro, Tesouraria, LP - Longo Prazo e CDG - Capital de Giro Próprio - , que serão obtidas a partir da reclassificação das contas dos demonstrativos da empresa. Cada uma das quatro variáveis empresariais básicas será obtida através do Método das Diferenças, isto é, por meio da comparação entre fontes e aplicações de recursos contidas em cada bloco funcional de contas a que a variável se refere, cujos resíduos originam o valor de cada uma das variáveis empresariais em questão.

5.1 – CONTAS DO BALANÇO FUNCIONAL

NÍVEL OPERACIONAL

CLIENTES: inclui as contas a receber provenientes das vendas a prazo.

ESTOQUES: inclui todos os tipos de contas tradicionais de estoques e contas de adiantamento de clientes.

DESPESAS  ANTECIPADAS: contém as contas que constituem aplicações de recursos em despesas, agregando, por exemplo, contas de seguros pré – pagos e outras despesas pagas antecipadamente.

FORNECEDORES: agrega as contas que a empresa tem a pagar, decorrentes da compra a prazo de matérias – primas, insumos básicos, mercadorias para revenda, etc.

OBRIGAÇÕES  FISCAIS: agrega todos os impostos incidentes sobre as atividades – fim ( vendas, faturamento, etc. ) da empresa e que são exigíveis no prazo de 360 dias.

OBRIGAÇÕES  TRABALHISTAS: agrega todas as contas de salários a pagar, de encargos a recolher, de provisão para férias e para 13º salário.

ADIANTAMENTO  DE  CLIENTES: inclui as contas referentes a recebimento antecipado de recursos de terceiros relativos a vendas a realizar.

NÍVEL TÁTICO
DISPONIBILIDADE  E  DEMAIS  CONTAS  A  RECEBER: inclui as contas de natureza monetário – financeira dos ativos disponíveis e todas as contas realizáveis até 360 dias e que não guardam direta e estreita relação com as atividades – fim (ou com a essência) da empresa. Podem ser conceituadas como contas de curto prazo e que são de natureza não – operacional.

EMPRÉSTIMOS  E  DEMAIS  CONTAS  A  PAGAR: agrega todas as contas exigíveis no prazo de 360 dias e que não mantêm relação com a essência das atividades da empresa, tais como: financiamentos, duplicatas descontadas, adiantamento de câmbio, imposto de renda a recolher e demais contas a pagar até 360 dias. Podem ser tidas como contas de curto prazo e de natureza não – operacional.

APLICAÇÕES  DE  LONGO  PRAZO: inclui as contas a receber que possuem prazo superior a 360 dias, isto é, inclui as contas do Ativo Realizável a Longo Prazo. 

RECURSOS  A  LONGO  PRAZO: agrega as contas do Passivo Exigível a Longo Prazo, isto é, contas referentes a recursos de terceiros que a empresa utiliza e que são exigíveis com prazo superior a 360 dias.

NÍVEL ESTRATÉGICO

RECURSOS  PRÓPRIOS: inclui as contas pertencentes ao Patrimônio Líquido da empresa, isto é, as contas de recursos próprios.

INVESTIMENTOS  PERMANENTES: inclui as contas do Ativo Permanente, deduzidas as devidas contas retificadoras.

5.2 – CONTAS DE RESULTADO

VENDAS: corresponde ao faturamento obtido através da atividade operacional da empresa.

IMPOSTOS  FATURADOS: agrega o volume de impostos incidentes sobre as vendas (faturamento operacional) da empresa.

CUSTO  DAS  VENDAS: agrega os custos dos produtos vendidos, os custos das mercadorias vendidas, 

DESPESAS  OPERACIONAIS: agrega as despesas com vendas, despesas com comercialização, despesas administrativas, despesas gerais, outras despesas relacionadas com a atividade operacional da empresa.

DESPESAS/RECEITAS  FINANCEIRAS: agrega o valor da diferença entre a despesa e a receita financeiras.

DESPESAS/RECEITAS  NÃO – OPERACIONAIS: agrega o valor da diferença entre as despesas e as receitas que a empresa acumula e que não estão ligadas às suas atividades operacionais.

PARTICIPAÇÕES: agrega as participações dos diretores e empregados no resultado da empresa.

IMPOSTO  DE  RENDA/CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL: agrega os valores das provisões/pagamentos do Imposto de Renda e da Contribuição Social incidentes sobre o lucro da empresa.

5.3 – CONTAS DA DOAR

DEPRECIAÇÃO: agrega os ajustes contábeis das contas de depreciação, amortização, exaustão, etc.

VALOR  RESIDUAL: agrega o valor contábil da venda de bens pertencentes à empresa.

APORTES: agrega as somas de aumento de capital efetivado com recursos dos sócios.

INVERSÕES  DE  CAPITAL: agrega os valores dos recursos aplicados no Ativo Permanente.

DIVIDENDOS: agrega o valor correspondente à distribuição de lucros no período.

5.4 – CICLO FINANCEIRO DA EMPRESA

CICLO  FINANCEIRO: é o conceito que melhor incorpora a influência do tempo nas operações da empresa, indicando quantos dias do faturamento da empresa são necessários para financiar as necessidades de capital de giro. Ele inclui todos os componentes da NLCDG ( IOG ), e seu controle envolve um diagnóstico de cada um daqueles componentes. De certa forma, a NLCDG é determinada pelo nível de vendas e pelo ciclo financeiro da empresa, derivando daí a importância do seu controle. A decomposição do ciclo financeiro, dentro dos aspectos econômicos e financeiros embutidos em seus componentes, permite o diagnóstico da política de crédito e cobrança, da política de estoques, da política de compras, da política de recolhimento de impostos, entre outras das políticas da empresa.

ASPECTOS  FINANCEIROS: comportam os prazos médios dos componentes da NLCDG que exercem impactos no fluxo e no volume de recursos destinados às atividades operacionais da empresa, considerando-se os impactos no ciclo financeiro da mesma.

ESTOQUES / CPV: esta relação, multiplicada pelo número de dias do período considerado, mede a rotatividade dos estoques em relação ao ciclo produtivo da empresa.

CLIENTES / VENDAS A PRAZO: esta relação, multiplicada pelo número de dias do período considerado, informa o prazo médio de recebimento das vendas a prazo.

FORNECEDORES / COMPRAS: esta relação, multiplicada pelo número de dias do período considerado, informa o prazo médio do crédito dado pelos fornecedores da empresa em relação ao volume de compras.

ASPECTOS  ECONÔMICOS: comportam a política de vendas e de compras a crédito, e a composição dos custos da empresa em relação às vendas e seus impactos sobre o fator lucratividade.

VENDAS A PRAZO / VENDAS: informa o perfil da política de crédito implementada pela empresa.

CPV / VENDAS: esta relação mede a produtividade e a eficiência da empresa, no que tange o custo das vendas.

COMPRAS / VENDAS: esta relação reflete a política de compras da empresa e o nível de verticalização da empresa.

DESPESAS  OPERACIONAIS / VENDAS: informa a participação relativa das despesas operacionais sobre as vendas, sendo também um indicador da eficiência operacional da empresa.

VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS


         O trabalho procurou mostrar estudos desenvolvidos para avaliar a situação das empresas. Todos utilizaram índices extraídos da demonstrações contábeis, daí se mostrar que os relatórios elaborados pela contabilidade são de fundamental importância para a atividade econômica, quando se questiona o risco de crédito da atividade bancária. Os bancos se valem das peças contábeis para deferir seus créditos. Foi mostrado uma metodologia de análise empresarial onde através de quatro variáveis pode-se ter uma avaliação econômico-financeira de uma empresa. 

Os Relatórios a serem produzidos pela metodologia proposta são apresentados.



1- INVESTIMENTO E FONTES DE FINANCIAMENTO - (BALANÇO)





INVESTIMENTO (ATIVO)
_____________
_____________





111 – CLIENTES (Dupl. a receber, Contas a Receber de Clientes) – contas a 

         receber provenientes  das  vendas  a  prazo.  Líquido da Provisão para 

         Devedores  Duvidosos.







112 – ESTOQUES -estoques de matérias-primas, produtos em processamento

         produtos  acabados,  mercadorias, demais  estoques  e  adiantamento   a 

         For​necedores.







113 – DESPESAS ANTECIPADAS   (Aplicações de Recursos  em Despesas) 

          - seguros pré-pagos e outras despesas pagas antecipadamente.









120 – DISPONIBILIDADE E DEMAIS CONTAS A RECEBER         (caixa, 

         bancos, Aplic. Financeiras, Impostos a  Recuperar e Demais  Contas  a 

         Receber) até 360 dias - inclusas no Ativo Circulante.







125 – APLICACÕES DE LONGO PRAZO        (Realizável a Longo Prazo) - 

         contas a receber com prazo superior a 360 dias.









126 – INVESTIMENTOS PERMANENTES (Ativo Permanente)  -  Imobili-

         zado (construções,  veículos,  máquinas),  investimentos  (part. outras 

         empresas) e Diferido. 







FONTES DE FINANCIAMENTO (PASSIVO)







146 – FORNECEDORES - contas  a  pagar  decorrentes  da  compra a  prazo 

         de matérias-primas, insumos básicos, mercadorias para revenda.









147 – OBRIGAÇÕES FISCAIS (Impostos s/ Vendas, Impostos sobre vendas 

         tais como  IPI, ICMS, e etc.









148 – OBRIGACÕES TRABALHISTAS (Salários a Pagar, Encargos a reco- 

         lher, provisão para Férias e Provisão para 13º  Salário.









149 – ADIANTAMENTO DE CLIENTES - recebimento antecipado de  recur​-

         sos  referentes a vendas a realizar.









150 – EMPRÉSTIMOS E CONTAS A PAGAR   ( Financiamentos, Duplicatas   

         Des​contadas, Adiant. de Câmbio, IR a Recolher e Demais Ctas a Pagar)  

         Até 360 dias.







160 – RECURSOS A LONGO PRAZO  (Exigível a Longo Prazo) -  emprésti-​

         mos,  financiamentos e demais contas a pagar com prazo superior a 360         

         dias.







165 – RECURSOS PRÓPRIOS (Patrimônio Líquido) ou 111 + 112 + 113 + 

         + 120  + 125 + 126 - 146 - 147 - 148 + 149 - 150 - 160.







2 – RESULTADOS NO PERÍODO (DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS)


  ____________
____________





170 – VENDAS (Receita Operacional Bruta, Receita de Vendas) – Faturamento

         no período considerado.







171 – IMPOSTOS FATURADOS     (Impostos   Incidentes   sobre   Vendas)   - 

         impostos s/ faturamento - IPI, ICMS, ISS, etc







173 – CUSTO DAS VENDAS    ( Custo  dos  produtos / mercadorias / serviços 

          vendidos (as) / Prestados - matérias-primas, mão de obra, mercadorias  e 

          custos indiretos.







175 – DESPESAS OPERACIONAIS  ( Despesas  de Vendas / Comercialização, 

         Desp.  Administrativas e Gerais, Outras Despesas / Receita Operacional.







178 – DESP. / RECEITAS FINANCEIRAS -Valor líquido das despesas                      MENOS         as receitas financeiras.







180 – DESP./ RECEITAS NÃO OPERACIONAIS - Valor liquido das despesas 

         MENOS as receitas não operacionais.







181 – PARTICIPACÕES - Participações dos diretores/ empregados  no resultado  da empresa.







183 – IMPOSTO DE RENDA/CS - valor da provisão / pagamento do Imposto 

        de Renda e da Contribuição Social.











3 – AJUSTES CONTÁBEIS E DECISÕES FINANCEIRAS (DOAR)


____________
____________





186 – DEPRECIACÃO (Depreciação, Amortização/Exaustão) - ajustes contábeis

         e econômicos que não afetam os recurso.







187 – VALOR RESIDUAL  (Valor  contábil  dos  bens vendidos, custos dos bens       baixados).







190 – APORTES  (Integralização  de  Capital,  Recursos  de Sócios) - aumento  

         de capital com recursos dos sócios.







192 – INVERSÕES DE CAPITAL (Aplicações de Recursos no Ativo Permanen- 

         te – Imobilizado, Investimentos e Deferidos).







193 – DIVIDENDOS (Dividendos Propostos ou pagos) – distribuição de resulta-

         dos (lucro) no período.



RELATÓRIO 1 - RECLASSIFICAÇÃO DO BALANÇO

Cumpre notar que as informações agregadas no relatório também podem ser obtidas em registros e controles extra-contábeis.

Como se observa, a reclassificação das contas do Ativo e do Passivo Circulantes procurou estabelecer uma separação entre as que mantém uma relação com o nível de atividades-faturamento da empresa e outras, cujos saldos não se relacionam com o referido nível de atividades.  Naturalmente, o modelo apresentado refere-se às principais contas.  Cada empresa, de acordo com o seu Plano de Contas, estabelecerá a reclassificação dentro do Ativo e do Passivo Circulantes, observando sempre o critério de relação ou não com o faturamento da empresa.  Contas como “Provisões p/ 13o.e Férias” e “Adiantamentos a Fornecedores” deverão ser devidamente estudadas para que sua reclassificação seja a mais correta possível.

                             Atual             Anterior                                                Atual               Anterior                        

                           

111- Clientes                                                                              146-Fornecedores

          

112- Estoques                                                                             147-Obrigações                              

                                                                                                                Fiscais     

113-Despesas                                                                              148-Obrigações 

 Antecipadas                                                                                       Trabalhistas


110-Aplic.Cap.                                                                            149-Adiant.  de 

de Giro(111+                                                                                                                  Clientes
112+113)


120-Despesas e                                                                           145-Fontes CDG

Demais  Ctas  a                                                                             (146+147+148+149)
Rec.(até 360d.)                                                               

                                                                                    150-Empréstimos
125- Aplicação                                                                             e Demais Ctas.  a 

a Longo Prazo                                                                                Pg.(até 360d.)
                                                                                        

126-Investim.                                                             
Permanentes                                                                                160-Recursos de 

                                                                                                           Longo Prazo


                                                                                                     165-Recursos 

                                                                                                             Próprios

RELATÓRIO 2 - APURAÇÃO DAS VARIÁVEIS EMPRESARIAIS

O Balanço reclassificado conforme o Relatório 1 permite uma análise detalhada das necessidades de capital de giro, depois de calculadas as seguintes variáveis:

NLCDG - Necessidade Líquida de Capital de Giro (Aplicações menos Fontes de Capital de Giro)

                  Conhecida também por IOG - Investimento Operacional em Giro

A variável NLCDG - Necessidade Líquida de Capital de Giro, quando positiva (valor dos Estoques, dos Clientes e das Despesas Antecipadas superior ao valor dos Fornecedores, das Obrigações Fiscais, Trabalhistas e Adiant.de Clientes), indica que a empresa tem necessidade de capitais para financiar o giro dos negócios.  Quando negativa (Aplicações menores do que as Fontes de Capital de Giro), indica que a empresa não necessita de recursos para financiar o giro dos negócios.

T - Tesouraria (Caixa, Bancos e Demais Contas a Receber menos Empréstimos, Duplicatas Descontadas e Demais Contas a Pagar até 360 dias)

A variável T - Tesouraria, quando positiva, indica que os recursos disponíveis e/ou realizáveis no curto prazo são suficientes (e com sobras) para pagar as obrigações (Duplicatas Descontadas, Empréstimos, Imposto de Renda e Demais Contas a Pagar) de curto prazo.  Quando negativa, indica que a empresa está utilizando-se de recursos de terceiros de curto prazo para financiar suas atividades (Desconto de Títulos, Empréstimos etc).

LP - Longo Prazo (Recursos de Longo Prazo menos Aplicações a Longo Prazo)

A variável LP - Longo Prazo indicará a existência de fontes de financiamento de longo prazo (quando positiva) financiando as atividades da empresa ou aplicações líquidas (quando negativa) de longo prazo.

CDG - Capital de Giro Próprio (Recursos Próprios menos Investimentos Permanentes)

A variável CDG - Capital de Giro Próprio constitui-se na principal fonte de recursos para financiar as necessidades decorrentes do giro dos negócios.  Quando positiva, indica a existência de recursos próprios disponíveis para financiar as necessidades de capital de giro da empresa; quando negativa, indica que a empresa não dispõe de capital de giro próprio para seus negócios e, além disso, está financiando parte dos investimentos fixos (máquinas, móveis e utensílios, imóveis, participações, ...) com outras fontes que não o capital de giro.

     
    Atual                   Anterior

       Fluxo
















   

 

220- NLCDG



   225





















   




230-Tesouraria


    235



















240- Longo Prazo


    245



















250- CDG


    255









                                           260 - Fluxo de Caixa 

RELATÓRIO 3 - ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DA NLCDG  E  QUALIDADE DO CICLO       FINANCEIRO.














    300 - Nível de Atividade Crescimento da Receita Bruta-RB [(170/1|170/0)-1]x100

























             Ciclo Financeiro          311 - Atual      (220/170)x360












                                                312 - Anterior  (220/170)x360 










            Decomposição do Ciclo Financeiro 


















          Atual                      Anterior







    321- Financiamento dos Clientes












    PMR - Prazo Médio de Recebimentos [(111/170)x360]




             ou[(111/Venda a Prazo)x360] x Venda a Prazo/170   



    322- Investimentos em estoques                                                                    

    PME - Prazo Médio De Estocagem [(112/173)x360]















    x  Composisão de Custos (173/170)


    = Investimentos em Estoques em Dias de Vendas


    323 - Antecipação de Despesas [(113/175)x360] x 175/170

    324 - Crédito de Fornecedores

    PMC - Prazo Médio de Compras [(146/Compras)x360]


    x  Relação Compras/Vendas (Compras/170)


    = Financ. de Fornecedores em Dias de Vendas

    325 - Créditos Fiscais

    PMRI - Prazo Médio de Recol. de Impostos[ (147/171)x360]


    x  Alíquota dos Impostos (171/170)


    = Financ. de Créditos Fiscais em Dias de Vendas

    326 - Créditos Trabalhistas

              [148/(173+175)]x360 x [(173+175)/170]

    327 - Adiantamentos de Clientes 

               (149/170)x360  









RELATÓRIO  3 - FATORES QUE DETERMINAM A NLCDG - NECESSIDADE LÍQUIDA DE CAPITAL DE GIRO 

A reclassificação do Balanço ordenou as contas dentro do Ativo e Passivo Circulantes para obter um valor - a NLCDG (Clientes mais Estoques mais Despesas Antecipadas menos Fornecedores menos Obrigações Fiscais, Trabalhistas e Adiant. de Clientes) - que mantivesse uma relação com nível de atividades da empresa.  O parâmetro que define esta relação é o cicio financeiro:

Ciclo Financeiro = NLCDG - Nec.Líquida de Cap. de Giro X 360 dias

                Receita Bruta

“0 ciclo financeiro indica quantos dias do faturamento são necessários para financiar as necessidades

de capital de giro.”

Neste sentido, o valor da NLCDG - Necessidade Líquida de Capital de Giro é determinado por dois fatores: o nível de vendas da empresa e o ciclo financeiro.  Em termos analíticos, esta conclusão é importantíssima, à medida que a administração do ciclo financeiro leva a empresa a otimizar os recursos necessários para o giro dos negócios.  Não devemos esquecer nunca que, se a NLCDG - ​Necessidade Líquida de capital de Giro for maior do que o CDG - Capital de Giro Próprio, a empresa terá de recorrer a fontes de longo prazo (praticamente inexistentes no Brasil) ou a fontes de curto prazo (duplicatas descontadas, empréstimos etc ... ) que, além de aumentar o risco financeiro do endividamento, reduz o lucro via despesas de juros e pode diminuir o poder de barganha junto a bancos em casos de emergência. 

Tendo em vista que o valor da NLCDG - Necessidade Líquida de capital de Giro é o resultado do somatório de diversas contas (Clientes, Estoques, Despesas Antecipadas, Fornecedores e Obrigações Fiscais, Trabalhistas e Adiant. de Clientes), o ciclo financeiro pode ser decomposto conforme o modelo proposto no relatório 3 - Análise da Evolução da NLCDG e Qualidade do Ciclo Financeiro. 

Esta decomposição fornece informações preciosas para a análise dos negócios da empresa.  A política de crédito e cobrança (análise do PMR - Prazo Médio de Recebimentos), a política de estocagem (análise do PME - Prazo Médio de Estoques), a política de compras (análise do PMC - Prazo Médio de Compras e da relação Compras: Vendas), a política de recolhimento de impostos, bem como o fator lucratividade (composição de custos) podem ser acompanhados pelo relatório sob análise.

RELATÓRIO 4 - EVOLUÇÃO DO CDG - CAPITAL DE GIRO PRÓPRIO 

O CDG - Capital de Giro Próprio constitui-se na principal fonte de financiamento das necessidades para o giro dos negócios da empresa.  Os fatores que aumentam ou diminuem o CDG merecem um acompanhamento rigoroso por parte da gerência .

1. Fatores que aumentam o CDG - Capital de Giro Próprio:

· Lucros, Depreciação e Amortização, Aporte de Recursos por parte dos sócios e Venda de Bens do          Ativo Permanente.

2.     Fatores que diminuem o CDG - Capital de Giro Próprio:

· Prejuízos, Distribuição de Lucros, Aquisição de Bens do Ativo Imobilizado, Aquisição d participações em Outras Empresas e Despesas pré-Operacionais (Ativo Diferido).

A principal fonte de alimentação do CDG - Capital de Giro Próprio é o lucro não distribuído.  Neste sentido, um 

parâmetro importantíssimo para a avaliação permanente da adequada lucratividade da empresa é a relação:

Lucro da Atividade + Depreciação
                Receita Bruta

Esta relação mede a potencialidade da geração de recursos das vendas da empresa.  O relatório 4 ​Evolução do CDG - Capital de Giro Próprio permite uma avaliação analítica dos fatores que determinam a evolução do capital próprio disponível para o giro dos negócios.  A utilização deste relatório, juntamente com a análise do relatório 3, dá possibilidades ao analista de acompanhar as Necessidades de Capital de Giro e a evolução do CDG - Capital de Giro, identificando todos os fatores que merecem ação gerencial para uma otimização dos recursos da empresa.

Como pode ser observado, estes relatórios permitem uma indicação das áreas problemáticas na empresa, mostrando onde deve haver ação gerencial mais ativa.  Eles não estabelecem critérios para decisões.

RELATÓRIO 4 - EVOLUÇÃO DO CDG - CAPITAL DE GIRO PRÓPRIO









       Atual 




   400 - Fortalecimento do CDG (420+190)


   176 - Lucro/Prejuízo da Atividade (170-171-173-175)                                                                            


   186 - Depreciação/Amortização         








   412 - Caixa das Operações (176+186)








   178 - Despesas/Receitas Financeiras








   414 - Caixa das Operações após Result.Financeiro (412 - 178)







   415 - Resultados Não Operacionais (180+187)







   181 - Participações










   183 - Imposto de Renda





 


   420 - Recursos Gerados no Exercício (414+415-181-183)








   190 - Aportes 










   450 - Redução do CDG (192+193+480)








   192 - Inversões de Capital 








   193 - Dividendos 










   480 - Outros (255-400-192-193)







   255 - Fluxo do CDG (400+450)







RELATÓRIO 5 - DFC - DEMONSTRATIVO DE FLUXO DE CAIXA


    CAIXA DAS OPERAÇÕES


      412



    Fluxo da NLCDG




      225



    500 - FLUXO DE CAIXA OPERACIONAL (412+225)








             Despesas/Receitas Financeiras


      178



    510 - FLUXO DE CAIXA APÓS DESP.FINAN.LÍQDS.(500+178)







             Imposto de Renda


      183


    515 - FLUXO DE CAIXA APÓS IMP. DE RENDA (510-183)







             Resultados Não-Operacionais


      415


 

             Fluxo do Longo Prazo


      245



             Aportes




      190


 

             Outros




      480



    520 - FLUXO DE CAIXA ANTES DOS INVEST. (515+415+245+190+480)


     



             Inversões de Capital


      192



    530 - FLUXO DE CAIXA ANTES DA DISTRIBUIÇÃO (520-192)







             Dividendos



      193



             Participações



      181


    FLUXO DA TESOURARIA(255-225+ -245) 


      235     


RELATÓRIO 5 - DFC - DEMONSTRATIVO DE FLUXO DE CAIXA

A dinâmica das variáveis empresariais NLCDG - Necessidade Líquida de capital de Giro e CDG -

Capital de Giro Próprio permite uma avaliação do comportamento do fluxo de caixa das empresas.  O Relatório

5 - DFC - Demonstrativo de Fluxo de Caixa possui a seguinte concepção:

A.
a principal e mais importante fonte de alimentação do caixa das empresas é o caixa gerado pelas operações;

B.
a administração financeira de curto prazo, que envolve, além da administração do caixa, o gerenciamento dos estoques, do crédito, dos fornecedores, da antecipação de despesas e dos impostos diretos, constitui-se em fator de impacto de grande relevância sobre a geração de caixa operacional;

C.
o resultado do impacto da administração financeira de curto prazo sobre o caixa gerado pelas operações fornece diretamente o resultado de caixa a partir da visão e gestão da área financeira das empresas: O Fluxo de Caixa Operacional;

D.
o custo/receita financeira atua diretamente sobre o fluxo de caixa operacional, evidenciando a capacidade de pagamento e a capacidade de endividamento da empresa;

E.
a tributação mensal do Imposto de Renda;

F.
a variável empresarial Longo Prazo, os eventuais resultados de vendas de bens do Ativo Permanente e o aporte de recursos de sócios e interligadas, aliados ao resultado do fluxo de caixa operacional, constitui-se em “funding” natural para suportar as decisões de investimento e a distribuição;

G.  o fluxo da variável empresarial Tesouraria evidencia a forma de cobertura/aplicação do saldo apurado na forma exposta nos itens acima.
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